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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. 
ABUSIVIDADE. ELEMENTOS QUE EMBASAM O AUMENTO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA N. 283/STF.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando as questões 
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas de forma coerente 
e fundamentada pelo Tribunal estadual, não consubstanciando violação do art. 
1.022 do CPC a tomada de posição contrária ao interesse da parte.
2. "A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de ser lícita a cláusula 
que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por variação de 
custos ou por aumento de sinistralidade, cabendo ao magistrado a análise, no 
caso concreto, do caráter abusivo do reajuste efetivamente aplicado" (AgInt 
no AREsp n. 2.224.210/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.)
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à ausência de 
justificativa para o reajuste por sinistralidade, exige o reexame de fatos e 
provas, bem como a análise do contrato firmado entre as partes, o que é 
vedado em recurso especial pela Súmula n. 7 do STJ.
4. No caso, o recorrente deixa de impugnar o fundamento do acordão 
recorrido no sentido de "ainda que os planos coletivos não estejam sujeitos ao 
índice de reajuste anual divulgado pela ANS, há necessidade de comprovação 
do aumento da sinistralidade, para que o correspondente reajuste se repute 
válido, o que não ocorreu no caso concreto", o que atrai a incidência da 
Súmula n. 283/STF.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2034260 - SP (2021/0376802-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
GUSTAVO STREIT FONTANA - DF021404
MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957

AGRAVADO : SONIA SIQUEIRA IZZO
ADVOGADO : ARMANDO FERNANDES FILHO - SP132744
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. 
ABUSIVIDADE. ELEMENTOS QUE EMBASAM O AUMENTO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA N. 283/STF.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando as questões 
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas de forma coerente 
e fundamentada pelo Tribunal estadual, não consubstanciando violação do art. 
1.022 do CPC a tomada de posição contrária ao interesse da parte.
2. "A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de ser lícita a cláusula 
que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por variação de 
custos ou por aumento de sinistralidade, cabendo ao magistrado a análise, no 
caso concreto, do caráter abusivo do reajuste efetivamente aplicado" (AgInt 
no AREsp n. 2.224.210/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.)
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à ausência de 
justificativa para o reajuste por sinistralidade, exige o reexame de fatos e 
provas, bem como a análise do contrato firmado entre as partes, o que é 
vedado em recurso especial pela Súmula n. 7 do STJ.
4. No caso, o recorrente deixa de impugnar o fundamento do acordão 
recorrido no sentido de "ainda que os planos coletivos não estejam sujeitos ao 
índice de reajuste anual divulgado pela ANS, há necessidade de comprovação 
do aumento da sinistralidade, para que o correspondente reajuste se repute 
válido, o que não ocorreu no caso concreto", o que atrai a incidência da 
Súmula n. 283/STF.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTENCIA MEDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento. Confira-se a ementa do decisório (fl. 

513):
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE 
POR SINISTRALIDADE AFASTADO. PERCENTUAL 
NÃO JUSTIFICADO PELA OPERADORA. REEXAME. 
SÚMULA 7 DO STJ. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGANDO. SÚMULA 283 DO STF. INDICAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DE LEI SEM A DEVIDA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESTA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO, COM 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 356):
 

Apelação cível. Plano de saúde coletivo por adesão. Ação 
declaratória de abusividade de reajuste anual com base na 
sinistralidade e variação dos custos médico-hospitalares. 
Sentença de improcedência. Inconformismo da parte 
autora.
Índice de reajuste anual. Inaplicabilidade, a priori, dos 
índices fixados pela ANS - Agência Nacional de Saúde 
Suplementar aos planos coletivos por adesão. Orientação da 
própria agência reguladora nesse sentido. Contudo, pelo 
simples fato de o reajuste financeiro anual ser válido, isso 
não autoriza a sua aplicação aos contratos coletivos de 
maneira desproporcional, ao alvedrio da operadora do 
plano de saúde. Beneficiário submetido a desvantagem 
exagerada, decorrente da incidência de índice 
excessivamente oneroso, o qual não se justifica, mormente 
em uma economia com inflação estabilizada Artigo 51, IV 
c. c. § 1º, III, da Lei nº 8.078/1990.
Índice de reajuste por sinistralidade. Inexistência de 
qualquer base atuarial idônea para justificar o reajuste. 
Ausência de atendimento ao direito básico de informação 
adequada e clara ao consumidor. Artigo 6º, III do Código 
de Defesa do Consumidor. Abusividade dos reajustes, 
mantidos apenas os índices permitidos pela ANS. Direito 
da parte autora à restituição dos valores pagos a maior.
Dano moral. Inexistência. Discussão fundada em 
interpretação de cláusula contratual. Cobrança abusiva que 
não caracteriza dor emocional profunda, situação vexatória 
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ou mesmo prejuízo a atributos da personalidade 
da requerente.
Recurso parcialmente provido para declarar a abusividade 
apenas do índice de reajuste anual com base na 
sinistralidade e variação dos custos médico-hospitalares 
aplicado entre 2015 a 2018, devendo ocorrer a limitação do 
aumento ao percentual máximo autorizado pela ANS no 
período, bem como para condenar a parte ré a devolver as 
diferenças pagas em excesso, a serem apuradas em fase de 
liquidação de sentença.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 401-409).

Em suas razões, a agravante reafirma a ocorrência de omissão do acórdão 

"i) quanto ao art. 478 do Código Civil, uma vez indispensável a manutenção do equilíbrio 

contratual; ii) a aplicabilidade ao caso vertente, do artigo 35-E, §2º, da Lei n. 9656/98, 

pois, em que se tratando de plano coletivo, desnecessária a prévia aprovação de aumento 

pela ANS, sendo cabível o reajuste baseado na sinistralidade" (fl. 525).

Assevera a inaplicabilidade das Súmulas n. 283 e 284/ STF e da Súmula 

7/STJ, ao argumento de que a análise da controvérsia não exige reexame de fatos e 

provas.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Sem contrarrazões (fl. 541).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação não prospera.

Primeiramente, afasta-se a alegação de omissão do acórdão, não se 

verificando, na hipótese, a violação do art. 1.022 do CPC.

Conforme registrado na decisão agravada, o Tribunal de origem dirimiu as 

questões pertinentes ao litígio de forma suficientemente ampla e fundamentada, 

apresentando os motivos pelos quais declarou a abusividade do índice utilizado para o 

reajuste de sinistralidade no período discutido nos autos.

A respeito da controvérsia, o Tribunal de origem assim decidiu (fls. 359-

362):
 

Em relação aos reajustes por sinistralidade e financeiro 
anual, consigno que sua incidência é permitida nos planos 
coletivos por adesão, cumulativamente, em virtude da 
inflação e dos custos médico-hospitalares a cada ano, bem 
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como do aumento das despesas pelo grupo segurado, 
bastando, para tanto, que estejam previstos 
contratualmente.
(...)
Assim, entendo que não há que se falar em abusividade da 
cláusula em que previstos os reajustes em sua totalidade. 
Todavia, no que se refere ao índice de reajuste financeiro 
anual, verifico que não se poder aplicar, em regra, aqueles 
autorizados pela ANS aos contratos individuais/familiares, 
porque, muito embora referida agência reguladora não 
defina preços de planos de saúde, ela estipula, somente 
para os planos individuais e familiares, qual o reajuste 
anual a ser aplicado, expediente que não se opera para os 
planos coletivos empresariais, como na hipótese em 
análise.
(...)
Ou seja, cuidando-se de modalidades diferentes de planos 
de saúde, são inaplicáveis aos contratos coletivos, a priori, 
os índices de reajuste financeiro anual determinados pela 
ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar - para os 
contratos individuais e familiares.
A despeito disso, ressalto que os planos de saúde não estão 
autorizados a aplicar o reajuste anual aos contratos 
coletivos de forma desproporcional, ao alvedrio da 
operadora.
(...)
No caso concreto, pois, tem-se que o percentual utilizado 
pelas fornecedoras é abusivo, nos termos do artigo 51, IV 
c. c. § 1º, III, da Lei nº 8.078/1990, pois o beneficiário foi 
submetido a desvantagem exagerada, por onerosidade 
excessiva, o que não se justifica, mormente em uma 
economia com inflação estabilizada.
Em relação ao índice de reajuste por sinistralidade, 
igualmente é de se reconhecer a abusividade.
Com efeito, ainda que os planos coletivos não estejam 
sujeitos ao índice de reajuste anual divulgado pela ANS, há 
necessidade de comprovação do aumento da sinistralidade, 
para que o correspondente reajuste se repute válido, o que 
não ocorreu no caso concreto.
Embora preveja o contrato a possibilidade de reajuste por 
sinistralidade (fls. 144), não apresentou a fornecedora 
documentos hábeis a respaldar o aumentos aplicado, que 
se revela abusivo, mormente em uma economia com 
inflação estabilizada.
Com efeito, como já mencionado, o Código de Defesa do 
Consumidor preconiza como direito básico do consumidor 
o fornecimento de “informação adequada e clara sobre os 
diferentes produtos e serviços, com especificação correta 
de quantidade, características, composição, qualidade, 
tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem”(art. 6°, inciso III do Código de Defesa do 
Consumidor).
Desta forma, sem efetiva prova sobre o aumento das 
despesas pelo grupo segurado, vale dizer, não atendido o 
direito básico de informação adequada e clara ao 
consumidor, nos termos do artigo 6º, III, da Lei nº 
8.078/1990, conclui-se pela abusividade do índice de 
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reajuste aplicado na hipótese em análise.
 

Assim, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de prestação 

jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com fundamentação suficiente a 

controvérsia posta.

Quanto ao mérito, a jurisprudência desta Corte é no sentido de ser lícita a 

cláusula que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por variação de 

custos ou por aumento de sinistralidade" (AgInt no AREsp 2.071.919/SP, Relator 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 21/10/2022), 

cabendo ao magistrado a respectiva análise, no caso concreto, do caráter abusivo do 

reajuste efetivamente aplicado.

Nesse sentido, confiram-se: 

  
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 

RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 

PRESIDÊNCIA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

ALEGAÇÃO GENÉRICA. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE POR 

SINISTRALIDADE OU VARIAÇÃO DE CUSTOS. 

LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO.  FUNDAMENTO 

AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. AGRAVO 

INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. 

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que 

a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se 

faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 

pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 

ou obscuro. Incidência da Súmula 284 do STF. 

2. Na linha de orientação do STJ, não há cerceamento de 

defesa quando o magistrado decide de forma 

suficientemente fundamentada a desnecessidade da prova 

requerida, ante a suficiência das demais provas já 

produzidas. 

3. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de ser 
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lícita a cláusula que prevê a possibilidade de reajuste do 

plano de saúde, seja por variação de custos ou por aumento 

de sinistralidade, cabendo ao magistrado a análise, no caso 

concreto, do caráter abusivo do reajuste efetivamente 

aplicado. Precedentes. 

4. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no 

recurso especial, mas não debatidos e decididos nas 

instâncias ordinárias, porquanto ausente o indispensável 

prequestionamento. 

5. A ausência de impugnação, nas razões do recurso 

especial, de fundamento autônomo e suficiente à 

manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o óbice 

da Súmula 283 do STF. 

6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão 

agravada, e, em novo julgamento, conhecer do agravo para 

negar provimento ao recurso especial. 

(AgInt no AREsp n. 2.224.210/SP, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.) 

  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 

MENSALIDADES. REAJUSTE. OMISSÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. ADEQUAÇÃO DOS REAJUSTES. 

FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 

283/STF. SINISTRALIDADE. AUMENTO. 

ABUSIVIDADE. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOS 

SIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 

tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 

solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 

pretendido pela parte. 

2. Não pode ser conhecido o recurso especial que não traz 

impugnação específica dos fundamentos suficientes do 

acórdão recorrido, atraindo a incidência, por analogia, da 

Súmula nº 283/STF. 

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
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no sentido de ser possível o reajuste de contratos de saúde 

coletivos sempre que a mensalidade do seguro ficar cara ou 

se tornar inviável para os padrões da empresa contratante, 

seja por variação de custos ou por aumento de 

sinistralidade. 

4. Na hipótese, rever o entendimento da instância ordinária, 

que concluiu pela abusividade do reajuste, demanda o 

reexame de cláusulas do contrato e das provas constantes 

dos autos, procedimentos obstados pelas Súmulas nºs 5 e 

7/STJ. 

5. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 2.236.520/RJ, relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, 

DJe de 23/6/2023.) 

  

 

Dessarte, tendo o Tribunal de origem reconhecido a abusividade dos 

reajustes por sinistralidade em razão da falta de demonstração mínima dos elementos que 

levaram ao suposto aumento desse custo, consignando que a ora agravante não se 

desincumbiu de tal ônus, inviável é a apreciação do recurso especial.

Com efeito, rever os fundamentos que ensejaram a conclusão da Corte 

estadual sobre a ausência de justificativa para a majoração das mensalidades do plano de 

saúde, exigiria reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, 

ante o teor da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido, cito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE DAS 
MENSALIDADES POR SINISTRALIDADE. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DOS CRITÉRIOS PARA ALCANÇAR 
O ÍNDICE DE REAJUSTE PRETENDIDO. AUSÊNCIA 
DE ELEMENTOS PARA AFERIR A SUA 
REGULARIDADE. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
QUE NÃO SE MOSTROU MANIFESTAMENTE 
PROTELATÓRIO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Impossível desconstituir o entendimento delineado no 
acórdão impugnado quanto à abusividade do reajuste e 
ausência de justificativa para a majoração dos valores 
cobrados, sem que se proceda ao reexame dos fatos e das 
provas dos autos e à análise do contrato firmado entre as 
partes, o que não se admite nesta instância extraordinária, 
em decorrência do disposto nas Súmulas 5 e 7 do Superior 
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Tribunal de Justiça.
2. A condenação do agravante ao pagamento da multa 
requerida pressupõe que o agravo interno se mostre 
manifestamente inadmissível ou sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso 
possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, 
circunstâncias não demonstradas na espécie.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp n. 1.782.857/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 
14/10/2021.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO 
COLETIVO. ABUSIVIDADE DO REAJUSTE. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO DOS AUTOS E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. Se a Corte de origem, com base no conjunto fático dos 
autos e interpretando cláusulas do pacto, concluiu pela 
ausência de comprovação deque houve aumento da 
sinistralidade do grupo a fim de justificar o reajuste na 
mensalidade do plano de saúde, inviável alterar as 
conclusões do julgado recorrido, em face dos óbices das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no 
AREsp 1199105/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/06/2019, 
DJe 07/06/2019)

 
Por fim, conforme destacado na decisão agravada o fundamento de que o 

ora recorrente não se desincumbiu do ônus de provar a necessidade dos reajuste por 

sinistralidade aplicado, não foi objeto de impugnação nas razões do recurso especial, e a 

manutenção de argumento que, por si só, mantém o acórdão recorrido torna inviável o 

conhecimento do apelo nobre, atraindo a aplicação da Súmula n. 283 do Supremo 

Tribunal Federal

Com efeito, da análise das razões do recurso especial, observa-se que a 

recorrente limita-se a suscitar que o reajuste de planos coletivos não há necessidade de 

prévia aprovação da ANS e deixa de impugnar o fundamento do acordão recorrido no 

sentido de "ainda que os planos coletivos não estejam sujeitos ao índice de reajuste 

anual divulgado pela ANS, há necessidade de comprovação do aumento da 

sinistralidade, para que o correspondente reajuste se repute válido, o que não ocorreu no 

caso concreto" (fl. 362), o que atrai a incidência da Súmula n. 283/STF: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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